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Ata da Reunião da Câmara Setorial de Agricultura Ecológica 
 

 

Informações gerais  

 

Data: 26/08/2013  

 

Horário: 13h00 Local: Cãmara Municipal de Itapeva-SP  

 

Participantes:  
 
Adamares Aparecida Martins Lima (Quilombo do Jaó); Alano José Ferreira Barros (Associação dos 

Produtores Rurais do bairro do Avencal); Alex Sandro de O. Almeida ( Senai/Faite); Aparecido Valdecia do 

Couto (Associação Pequenos Tomé); Ana Carolina F. Z. Garcia (ITESP); Ana Lucia de Campos (Quilombo 

do Jaó);Antonio C. Ribeiro (Barão); Benedito dos Santos (Agricultor);Bento Gomes (Agrovila I); Brian C. 

Azevedo (Cooperorgânica); Carlos Nunes Camargo (AAMI); Celso Ferreira dos Santos (Associação Padre 

Miguel); Claudinei Ferreira (Banco da Terra); Cintia Maluf (Secretária Geral das Câmaras Setoriais/SAA 

Edmar J.C.N.Silva (CATI/SAA); Flonval Batista (Associação dos Produtores Rurais do bairro do Avencal); 

Inavete Maria (Associação dos Produtores Rurais do bairro do Avencal); Iracema Oliveira (Quilombo do 

Jaó); Irineu Rodrigues da Silva (Itapeva); Jaciára Aparecida Bertasi (CODEAGRO/SAA); Jeovane V. 

Chrischner (Prefeitura Municipal de Itapeva); José Cana Machado (STTR); José Mariano de Oliveira (STR 

Itapeva); Lauro José Domingues (ADESS); Maria Irene S. Camargo (AAMI); Maria José Estevam (Quilombo 

do Jaó); Midori Silmara Misori (ITESP); Moises Cruz (Associação dos Produtores Rurais do bairro do 

Avencal); Neuzili A. Machado (Presidente do Quilombo do Jaó); Noel Martinho (Cooperorgânica); Noemia 

de Oliveira (Quilombo do Jaó); Ondalva Serrano (Presidente da Câmara Setorial de Agricultura Ecológica); 

Osvaldo Juventino Ferreira (Barão de Antonina); Rafael Leonard Campolim (Secretario da Secretaria 

Municipal de Agricultura de Itapeva); Raimundo (ADESS); Renata Vieira de Miranda Cunha (ITESP); 

Robson Rinzi Tamaria (Itapeva); Sandro G. de Oliveira (Cooperorgânica); Sebastião Wilson Tivelli (UPD 

São Roque/APTA/SAA); Susana Campos (Quilombo do Jaó); Valter Silva (AAP); Vicente Bueno (Banco da 

Terra); Waldemar de Camargo (IEA/APTA/SAA). 

 
  

 

Pauta 

1- Abertura da reunião;  
 

2- Leitura e aprovação da ata anterior; 
 

3- Apresentação sobre o Programa Paulista da Agricultura de Interesse Social – PPAIS – Renata 
Vieira de Miranda Cunha – ITESP; 
 

4- Apresentação sobre o Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE – A confirmar; 



 
5- Exposição dos trabalhos das Comissões de Estatísticas Agropecuárias – IBGE – Nicolau Tadeu 

Arcaro – Analista de Gestão em Pesquisa; 
 

6- Outros Assuntos. 
 

 

 

 Abertura da reunião;  
 

No auditório da Câmara Municipal do município de Itapeva ocorreu no último dia 26 de agosto a 25º 

reunião da Câmara Setorial de Agricultura Ecológica, que contou com a presença de 45 participantes. A Sra 

Ondalva Serrano, presidente desta Câmara Setorial saudou e agradeceu a presença de todos. Manifestou 

estar feliz com a realização de uma demanda da reunião anterior. Gostou muito da idéia de se aproximar dos 

produtores, de poder estar mais perto da fonte de informação. A importância de abraçar a oportunidade de 

poder juntar a integração e interação de todos para fazer um trabalho mais amplo que atenda os anseios 

desejados é de suma importância. O Secretário de Agricultura de Itapeva, Sr. Rafael Campolim, também se 

mostrou feliz, sobretudo pela representatividade do setor na reunião. Que cada participante é um agente 

multiplicador para mais de 1000 outros produtores, sendo este o universo trabalhado naquele momento. O Sr. 

Jeovane constatou que Itapeva está no centro do eixo, uma região rica em agricultura familiar e que, se uma 

próxima reunião for realizada em Itapeva, certamente contará com a presença de mais representantes. O Sr. 

Rafael aproveitou a oportunidade e denotou que Itapeva almeja a criação de um entreposto, que já existe uma 

estrutura física para sua criação e que o mesmo será repartido em duas partes, uma para comercialização dos 

produtos de agro ecologia e a outra para os produtos convencionais. (Tema comentado na reunião anterior). 

 

 Leitura e aprovação da ata anterior; 

 

A presidente seguindo a pauta pediu licença aos presentes para que fosse realizada a leitura da ata da 

reunião do dia 25/07/2013, pelo Sr. Sebastião Wilson Tivelli e após algumas alterações, foi considerada 

aprovada.  

 

 Apresentação sobre o Programa Paulista da Agricultura de Interesse Social – PPAIS – 
Renata Vieira de Miranda Cunha – ITESP; 

 

Em seguida a Sra. Ondalva deu a palavra a Sra. Renata Vieira, economista do ITESP (Fundação 

Instituto de Terras), que explanou sobre o PPAIS, Programa do Governo do Estado de São Paulo, criado por 

meio da Lei 14.591, de 14 de outubro de 2011, que visa estimular a produção e a garantir a comercialização 

dos produtos da agricultura familiar. O Programa faz com que o Estado se torne o principal comprador destes 

produtos, permitindo a melhora da qualidade de vida dos que trabalham no campo. 

São 13 entidades envolvidas no PPAIS, dentre elas a Secretaria da Educação, Justiça, Agricultura, 

Defesa da Cidadania, Casa Civil, Desenvolvimento Social, Procuradoria Geral do Estado, Saúde, 

Administração Penitenciaria e a Fundação Prefeito Faria Lima CEPAM. A Sra. Renata disse que o processo se 

inicia com a “Chamada Pública”, que é uma forma de credenciamento e que não há concorrência entre os 

participantes. Cada órgão comprador elabora o seu preço e fixa-o. Este preço é uma média das principais 



tabelas de preços de produtos alimentícios (BEC, CEAGESP, CONAB, mais os preços regionais praticados) 

para elaborar seu valor de compra. Apenas o agricultor paulista pode participar, para isto os agricultores 

devem comparecer às casas de Agricultura da CATI e os quilombolas a qualquer escritório do ITESP e 

solicitar a expedição da Declaração de Conformidade do PPAIS (DCONP). Com a DCONP o agricultor passa a 

ser um fornecedor do estado e tem seus dados inseridos no banco de dados da fazenda, assim é possível 

acompanhar todo o processo de venda até o pagamento, mostrando um sistema transparente. A validade da 

DCONP é de quatro anos. De posse da DCONP, o agricultor ou quilombola interessado em fornecer seus 

produtos aos órgãos, deverá ficar atento à abertura das Chamadas Públicas para aquisição desses produtos. 

Os editais são divulgados no Diário Oficial, em jornal de grande circulação local, regional ou estadual, ou ainda 

na forma de mural em local público de ampla circulação, ou por outros meios de comunicação. Os documentos 

necessários são: 

 documentos pessoais (CPF e RG), inclusive do cônjuge ou companheiro, agregados e 

eventuais empregados; 

 Nota de produtor, licenças profissionais, carteiras de identificação, quando for o caso; 

 Identificação e localização da propriedade ou do local em que exerce suas atividades; 

 Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) aos que possuem; 

 Declaração de Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) e Imposto de Renda (IR) 

aos que possuem. 

No mínimo 30% das verbas estaduais destinadas à compra de alimentos serão utilizadas para adquirir 

produtos oriundos da agricultura familiar, in natura e posteriormente manufaturados, até o limite de R$ 12 mil 

anuais por família. O Estado de São Paulo compra cerca de R$ 95 milhões por ano. O representante do 

Sindicato explicou a dificuldade de cumprir as regras dos mercados institucionais do governo: PAA, PNAE e 

PPAIS, o setor produtivo deve trabalhar com um planejamento que depende da demanda e das condições 

climáticas. O governo libera o seu pedido com pouco prazo para promover o plantio, tratar culturas e a colheita 

de várias espécies que devem ter um planejamento. A Sra. Renata argumentou que é possível ter acesso aos 

cardápios das entidades, saber o que, quando e quanto consomem de cada produto e assim os produtores 

podem se programar para o plantio das culturas. Cada unidade compradora faz o seu edital (Trimestral, 

semestral ou anualmente) e especifica o produto de interesse. For fim, a Sra. Renata esclareceu dúvidas, e os 

participantes fizeram sugestões. 

Dentre as problemáticas levantadas para superar as barreiras da fase de transição, destacaram a dificuldade 

das prefeituras locais em operacionalizar os Programas Públicos; a necessidade de apoio para a 

concretização de arranjos locais para garantir o acesso dos pequenos produtores aos programas públicos,  à 

obtenção da DAP, acesso ao FEAP e à venda para a merenda escolar, frente ás leis de mercado a 

sazonalidade da produção de alimentos e o período de colheita em cada região. Dentre as sugestões 

apresentadas foi dado significativo destaque para a solicitação de que na regulamentação da Lei do PPAIS 

fosse considerado um prazo antecipado de cinco meses para a chamada dos agricultores para assegurar seu 

credenciamento para as compras em tempo hábil para o planejamento e a produção, assegurando assim o 

fornecimento acordado pelos pequenos produtores locais. 

 

 Apresentação sobre o Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE – A 
confirmar; 

 



O representante do PNAE não pode comparecer, portanto este tema foi transferido para uma próxima 

reunião. 

 

 Exposição dos trabalhos das Comissões de Estatísticas Agropecuárias – IBGE – 
Nicolau Tadeu Arcaro – Analista de Gestão em Pesquisa; 

 

O representante do IBGE, o Sr. Nicolau Tadeu Arcaro não pode comparecer portanto este tema foi 

transferido para uma próxima reunião. 

 

 Outros Assuntos. 
 

O Sr. Waldemar entregou ao Sr. Jeovane um manual de Olericultura Orgânica do Paraná e pediu para 

que este se torne um agente multiplicador das informações contidas no manual, falou ainda sobre a 

importância do extensionista rural (educador baseado no conhecimento da realidade rural e adequado às 

necessidades do meio, tendo a participação da família rural, dos líderes da comunidade e o apoio das 

autoridades locais) e do assistente técnico rural. Finalizando. O Sr. José Cana falou sobre a documentação da 

terra exigida para participar do PPAIS e outros programas, disse que cerca de 80% das terras não está 

documentada corretamente, desapropriação para reforma agrária é outro tema delicado. O produtor não sabe 

como se adequar. O Sr. Sebastião Wilson Tivelli informou que é necessário participar das audiências públicas 

da região e pedir aos deputados estas demandas. A Sra. Ondalva pré-agendou a próxima reunião para o dia 

28/10/2013, no Solo Sagrado, em Parelheiros, na cidade de São Paulo. Não havendo mais nada a tratar, 

agradeceu a presença de todos e encerrou a reunião. 

 

 

  
  
  
  

ONDALVA SERRANO CINTIA MALUF 

Presidente  Secretária Geral das Câmaras Setoriais 

Câmara Setorial de Agricultura Ecológica Câmara Setorial de Agricultura Ecológica 

 
 

 

JACIÁRA APARECIDA BERTASI 

Executivo Público 

Câmara Setorial de Agricultura Ecológica 

 

 
 

 

 


